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MP cobra do GDF 
desocupáÈóçlca orla 

Governo deve pedir mais prazo para elaborar plano de ação 

Expirados os 60 dias para 
que o GDF elaborasse um cro-
nograma de ações para sanar 
as ocupações irregulares às 
margens do Lago Paranoá, 
conforme recomendação do 
Ministério Público do DF, as 
partes sentam hoje para con-
versar. Em reunião marcada 
para o início desta tarde, o 
MP irá cobrar os resultados. 
As cinco secretarias do gover-
no local envolvidas no pro-
cesso, por sua vez, devem pe-
dir uma prorrogação do pra-
zo. Querem mais 180 dias pa-
ra satisfazer a demanda. 

A justificativa para a pror-
rogação é de que o prazo seria 
curto demais para atender a 
recomendação. No início de 
setembro, o Ministério Públi-
co pediu ao GDF que elabo-
rasse um plano de ação para  

desobstruir totalmente a fai-
xa de 30 metros da orla do La-
go Paranoá. Medidas de recu-
peração ambiental das mar-
gens ocupadas também deve-
riam ser previstas. Na práti-
ca, a recomendação significa 
que, por exemplo, que os mo-
radores das chamadas pontas 
de picolé não mais poderão es-
tender suas cercas até o espe-
lho d'água. 

A secretária de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos, 
Vandercy de Camargos, afir-
ma que os trabalhos não po-
dem ser resumidos à solução 
de uma situação "pontual", 
como são as ocupações irre-
gulares. E defende que as me-
didas a serem tomadas de-
vem abranger o problema do 
lago como um todo. Para jus-
tificar a prorrogação, ela irá  

apresentar aos promotores 
um plano inicial contendo 
ações a curto, médio e longo 
prazo para os problemas do 
Lago Paranoá. 

— Temos um plano de ações 
emergenciais. Já identifica-
mos, além das invasões, irre-
gularidades como aterra-
mento do lago e emissões 
clandestinas de esgoto. O 
problema é bem mais — ex-
plica Vandercy. 

O Ministério Público in-
formou, por meio de sua as-
sessoria de imprensa, apenas 
que irá cobrar o cumprimen-
to da recomendação. Os pro-
motores envolvidos não qui-
seram comentar o assunto. 

Normas — A revisão das 
Normas de Edificação, Uso e 
Gabarito (NGBs) da orla do 
Lago Paranoá — intencionada  

pelo Conselho Gestor da 
Área de Preservação de Bra-
sília (Conpresb) e pela sec-
cional do Instituto de Arqui-
tetos do Brasil (IAB-DF) — de-
ve ser levada a cabo durante a 
elaboração do Plano Diretor 
Local (PDL) do Plano Piloto. 

À frente do processo, a Se-
cretaria de Desenvolvimen- 

to Urbano e Habitação (Se-
duh) já tem um levantamen-
to das normas em vigor e re-
conhece que algumas preci-
sam ser reavaliadas. Segun-
do a subsecretária de Urba-
nismo e Preservação, Ana 
Lúcia de Oliveira, as irregu-
laridades cometidas na re-
gião estão identificadas e já 

há propostas para se atuali-
zar as regras. 

— Já constatamos a neces-
sidade de formular um pro-
grama de atividades compa-
tíveis com o que havia sido 
pensado para a orla, com as 
especificações definidas em 
detalhes — conta Ana Lúcia 
de Oliveira. (GQ) 
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